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                                                  RESUMO 

 

 

 

Este produto educacional foi realizado, tendo como base, o período de 12 anos compreendido entre o ano de 2008 (ano 

da criação da Rede Federal) e o ano de 2020. Com efeito, a história recente do Colégio Pedro II foi descrita sob o ponto 

de vista da legislação aplicada ao tema. Criado em 1837, o Colégio Pedro II tem sua área de atuação desde a Educação 

Infantil até a Pós-Graduação Stricto Senso. A Lei 11.892 de 2008 criou os Institutos Federais e teve sua redação 

atualizada pela Lei 12.677 de 2012, incluindo o Colégio Pedro II na Rede Federal de Educação, Científica, Profissional 

e Tecnológica. A Lei 12.677/12 manteve a tradicional denominação de “Colégio Pedro II”, equiparando-o, contudo, à 

condição de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. O produto, aborda, principalmente, os aspectos legais 

desta equiparação, explicando conceitos jurídicos e comentando os principais artigos da legislação pertinente. Esta 

legislação, além de integrar o ordenamento jurídico brasileiro, contribui para a construção da história do Colégio         

Pedro II e da Educação Profissional no Brasil. Também, são analisados, com base em gráficos e tabelas, importantes 

indicadores do Colégio Pedro II, extraídos da Plataforma Nilo Peçanha. 

 

                        Palavras-chave: Educação Profissional. Instituto Federal. Legislação. Colégio Pedro II. 
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Este livro digital (e-book) é produto educacional derivado da pesquisa realizada no âmbito do Mestrado em 

Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), desenvolvida no Colégio Pedro II. 

O Colégio Pedro II é uma instituição tradicional e centenária, que compõe a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. Localizado no Rio de Janeiro, conta com 14 campi. Sua missão institucional é: 

"Promover a educação de excelência, pública, gratuita e laica, por meio da indissociabilidade do ensino, da pesquisa e 

da extensão, formando pessoas capazes de intervir de forma responsável na sociedade." 

 

 
            OBJETIVO  
 
 

 

O objetivo deste material é aprofundar a compreensão dos servidores e docentes do Colégio Pedro II sobre os 

aspectos legais  da equiparação da instituição à condição de Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia.  

Receberam destaque os conceitos de Politecnia, Autarquia e Instituto Federal, como  resultado da análise dos dados de 

pesquisa, realizada junto aos docentes e servidores técnico-administrativos do Colégio Pedro II. 

 

 

 

 

 

           ASPECTOS LEGAIS  
 

          

 

         

Este e-book apresenta, como tema, os aspectos legais correlacionados ao Colégio Pedro II, no contexto da educação 

profissional   e   tecnológica.   Aborda,   principalmente,   a Lei nº. 11.892 de 2008, que criou os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia e a Lei nº 12.677 de 2012,  responsável pelo enquadramento do Colégio Pedro II como Instituto 

Federal.  

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, dispõe     sobre o tema Educação: “direito de todos e dever do 

Estado e    da família, a ser promovida e incentivada com colaboração       da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa,      seu preparo para exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A Educação é, portanto, reconhecida 

pelo    Estado como direito indispensável à dignidade da pessoa humana. 

No que se refere ao ensino público, em seu artigo 208,  a Constituição Federal assegura, além da 

gratuidade, outros direitos: “progressiva universalização do ensino médio gratuito” e “acesso aos níveis mais elevados 

do ensino, da  pesquisa e da criação artística". 
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  A POLITECNIA NA EPT  

 
A Lei nº. 11.892 de 2008 criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, originados da 

transformação de Centros Federais de Educação Tecnológica, Escolas Agrotécnicas Federais e Escolas Técnicas 

vinculadas às Universidades Federais. 

A p olitecnia pressupõe o conhecimento  intelectual, e sobretudo, a formação humana, possibilitando o 

desenvolvimento integral do aluno. Não se refere ao processo de adestramento de um trabalhador para executar 

determinada tarefa. Diversamente, refere-se a muitos aspectos da produção, já que o trabalhador passa a 

dominar os princípios da organização moderna e a correlação entre o trabalho manual e o intelectual. 

 

 

 

 

 

 

A Lei 11.892 de 2008 criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Como resultado, foram 

criados 38 institutos, abrangendo o ensino técnico de nível médio, os cursos superiores de tecnologia, licenciaturas, 

bacharelados tecnológicos e engenharias, com a possibilidade de oferecer especializações, mestrados e doutorados nas 

modalidades profissionais e   acadêmicas. 

Esta lei foi alterada pela Lei 12.677 de 2012, no qual em seu  inciso V, do Art. 1o, foi incluído o Colégio 

Pedro II na Rede Federal de Educação, Científica, Profissional e Tecnológica. 

O Colégio Pedro II possui natureza jurídica de autarquia. A natureza jurídica autárquica incide na forma de 

descentralização administrativa, por meio da personificação de um serviço removido da Administração centralizada, 

desempenhando atividades típicas de Estado. 

A autarquia, no ordenamento jurídico brasileiro, possui natureza jurídica   de   direito   público,    e    seu    

orçamento    compõe    a  Lei Orçamentária Anual (LOA), tendo seu controle exercido pelo TCU (Tribunal de Contas da 

União). “O Tribunal é responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos 

e entidades públicas do país quanto à legalidade, legitimidade e economicidade”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Na imagem ao lado, vemos a área interna 

         do Colégio Pedro II, campus Centro." 
 

 

 

 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO APLICADA  

AO COLÉGIO PEDRO II 
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O Art. 5º do decreto-lei nº 200/1967, define autarquia como: 

Art. 5º Serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios para 

executar atividades típicas de Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 

administrativa e financeira descentralizada (BRASIL, 1967, p. 1). 

A autarquia não possui a competência de produzir as próprias leis, mas somente a capacidade de 

autoadministrar-se com relação a matérias privativas. Como exemplo do alcance da autonomia, temos a 

prerrogativa para criar e extinguir cursos e a emissão de diplomas. 

Segundo Hely Lopes Meirelles (2013, p. 111), a autonomia administrativa significa "o poder de organizar 

seus próprios serviços, fazê-lo funcionar, inclusive convocar, nos termos da lei, pessoal habilitado".  O conceito   de   

autonomia não se confunde com o de soberania. Este é um dos   principais   fundamentos   do    Estado Moderno. 

No caso concreto, para o Colégio Pedro II, o controle de desempenho ou finalístico, é realizado pelo MEC. 

Com relação ao foro judicial, as causas judiciais que envolvem o Colégio Pedro II, dada a sua natureza de 

autarquia federal, são, em regra, julgadas pela Justiça Federal. 

De  acordo  com  o  parágrafo  único  do  Art.  4o-A  e  do  Art.  13-A  da Lei 12.677 de 2012, o Colégio Pedro II 

foi equiparado à condição de Instituto Federal. 

As principais áreas de atuação do Colégio Pedro II são a educação básica e as licenciaturas. Estas tiveram início 

no ano de 2020, no campus Realengo, com oferta de 160 vagas. 

Os 14 campi do Colégio Pedro II receberam as seguintes     denominações (organizados por ordem alfabética): 

Centro, Duque de Caxias, Engenho Novo I, Engenho Novo II, Humaitá I, Humaitá II, Niterói, Realengo I, Realengo II, 

São Cristóvão I, São Cristóvão II, São Cristóvão III, Tijuca I e Tijuca II. Além dos campi citados, o CP2 possui também o 

CREIR (Centro de Referência da Educação Infantil), vinculado à Reitoria e que administra a Educação Infantil. 
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COLÉGIO PEDRO II - CAMPUS REALENGO 

 

 

  

A redação do art. 7o, inciso VI, alínea e, da Lei 11.892 de 2008, possibilitou ao Colégio Pedro II ministrar o 

curso de Mestrado ProfEPT, iniciado no ano de 2018, assim como o Programa de Mestrado Profissional em Práticas de 

Ensino na Educação Básica (MPPEB), iniciado no ano de 2013. 

No documento intitulado “Relatório anual de análise dos indicadores de gestão das instituições federais de 

educação profissional, científica e tecnológica”, publicado pelo MEC no ano     de 2019, o Ministério da Educação 

reconheceu a importância do Mestrado ProfEPT. Segundo o MEC, o mestrado é um local de debate sobre a Educação 

Profissional e Tecnológica, além de contribuir para a capacitação profissional. 

O Projeto de Lei 2.134 de 2011, de autoria do poder executivo, deu origem à Lei 12.677 de 2012. O projeto foi 

assinado pela então ministra do Ministério do Planejamento, Miriam Belchior e pelo então ministro  da Educação, 

Fernando Hadad. Com a ementa “Dispõe sobre a criação de cargos efetivos, cargos de direção e funções gratificadas 

no âmbito do Ministério da Educação, destinados às Instituições Federais de Ensino, e dá outras providências.”, este 

projeto iniciou sua tramitação pela Câmara dos Deputados em 24/08/2011,   sendo   sancionado   em   29/06/2012,   pela 

Presidente Dilma Roussef. 

O artigo 2o da Lei 11.892 de 2008 descreve o conceito de Instituto Federal: 

 

Art. 2o Os  Institutos  Federais  são  instituições de educação superior, básica e profissional,  

pluricurriculares e multicampi,  especializados na oferta  de  educação  profissional  e tecnológica nas 

diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com 

as suas práticas pedagógicas, nos termos desta Lei (BRASIL, 2008, p. 1). 

 

Dispõe o Art. 7o sobre seus objetivos: 

 

Art. 7o   Observadas as finalidades e características definidas no art. 6o desta Lei, são objetivos dos Institutos Federais: 

I - ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os 

concluintes do ensino fundamental e para o público da educação  de jovens e adultos; 

II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a 

especialização e a atualização de profissionais, em todos os níveis  de escolaridade, nas áreas da educação profissional 

e tecnológica;  

III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus 

benefícios à comunidade; 
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PONTOS PARA MELHORAR 

De que outras maneiras podemos 

fortalecer nossa empresa 

 
 
 
 
 

"Embora tenhamos alcançado a maioria 
de nossos objetivos, devemos nos esforçar 

para continuar esse crescimento ao longo 
dos nossos próximos anos." 

 
 

 

  
 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

IV - desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios   finalidades da educação profissional e 

tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais,  e com ênfase na produção, 

desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos; 

V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão 

na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; e 

VI - ministrar em nível de educação superior: 

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia; 

b) cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de 

professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional; 

c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia 

e áreas do conhecimento; 

d) cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de especialistas nas 

diferentes    áreas do conhecimento; 

e) cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento 

de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e inovação tecnológica 

(BRASIL, 2008, p .1). 
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AO COLÉGIO PEDRO II 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

Nos Institutos Federais, a reitoria é responsável pela administração central, bem como a definição de diretrizes 

institucionais. O reitor e os diretores podem editar portarias para regulamentar decisões administrativas. 

A reitoria e os campi são enquadrados como unidades autônomas nos quesitos orçamento e gestão. Reitoria e 

campi possuem cada um seu próprio CNPJ individualizado. O reitor atua como ordenador de despesa do orçamento da 

reitoria. Também, cada diretor geral atua como ordenador de despesa do campus por ele dirigido. 

Com   a   publicação   da   Lei   12.677/12,    as   unidades   escolares passaram automaticamente à condição de 

campi da instituição.    Atualmente, o Colégio Pedro II possui aproximadamente 13 mil alunos, distribuídos em 14 campi, 

oferecendo cursos técnicos, integrados ao ensino médio regular, a saber, Técnico em Administração, Técnico em 

Instrumento Musical, Técnico em Meio Ambiente, Técnico em Manutenção e Suporte em Informática e Técnico 

em Desenvolvimento de Sistemas. 
No ano de 2020, o Colégio Pedro II ofereceu 1.231 vagas no ensino técnico (integrado e subsequente) e 1.120 vagas 

no PROEJA, totalizando 2.351 vagas, o que corresponde a 16% do total de vagas (14.611) oferecidas pela instituição. 

Também, foram oferecidas 767 vagas na pós-graduação.  

Assim, o percentual descrito no parágrafo anterior (16%), está abaixo do valor mínimo de 50% das vagas, 

destinadas para a educação profissional técnica, fixado no Art. 8o da Lei 11.892/2008. Isto se explica, em parte, devido 

ao expressivo número de alunos matriculados no ensino fundamental e no ensino médio regular do Colégio Pedro II 

(básico propedêutico), fato que não se observa nos demais Institutos Federais, onde predomina o ensino técnico de 

nível médio. 

Historicamente, os Institutos Federais foram criados a partir da transformação dos CEFET’s e das Escolas Técnicas 

Federais, que  ofereciam, principalmente, cursos técnicos de nível médio. Esta premissa contribui para o cumprimento da 

previsão legal de 50% das vagas para a educação profissional técnica. 
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Com efeito, o Colégio Pedro II está ausente do indicador “Percentuais Legais” da Plataforma Nilo Peçanha. Este 

indicador refere-se ao atendimento dos percentuais estabelecidos pela  Lei 11.892/2008. 

Após o enquadramento do Colégio Pedro II como Instituto    Federal, no ano de 2012, o total de alunos da 

Pós-Graduação Stricto Senso cresceu 640%, passando de 20 alunos em 2014, para 148 alunos, em 2018. 

Com relação à titulação do corpo docente, observa-se que a grande maioria (74%) possui titulação de mestre 

ou doutor,    enquanto no quadro técnico-administrativo, predomina o título de especialista (37%). Em termos 

absolutos, o Colégio Pedro II possui   928   professores   com    mestrado    ou    doutorado    e 382 servidores técnico-

administrativos com especialização. 

O Índice de Titulação do Corpo Docente (ITCD) do Colégio Pedro II, atingiu, segundo a Plataforma Nilo 

Peçanha, o nível 3,8. Este índice aproxima-se da média observada na Rede Federal,  conforme dados do MEC. 

Os órgãos colegiados são formados pelo Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, composto pelo 

Reitor e por representantes da comunidade interna e externa à instituição, e o Colégio de Dirigentes, órgão consultivo 

composto pelo Reitor, Pró-Reitores e Diretores Gerais. A Reitoria, órgão executivo, é composta pelo Reitor e 5 (cinco) 

Pró-Reitores. Os Diretores Gerais  têm a responsabilidade da administração dos campi, conforme o Artigo 10, p. 1, da 

Lei 11.892/2008. 

No Colégio Pedro II funciona o CONEPE, de caráter consultivo, composto por Coordenadores-gerais dos 

departamentos pedagógicos e Diretores-gerais. 
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De que outras maneiras podemos 

fortalecer nossa empresa 

 

 

 

 

"Embora tenhamos alcançado a maioria 
de nossos objetivos, devemos nos esforçar 
para coinuar esse crescimento ao longo 

dos nossos próximos anos." 

  
 

      INDICADORES 
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Figura 1 - Classificação Racial e Renda Familiar dos Estudantes do CP2 
 

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha, 2020 

 
 

 

No que se refere à classificação racial, aproximadamente 39% dos alunos do Colégio Pedro II declararam -

se brancos e 49%, pardos (Figura 1).  Estes percentuais,  quando comparados,  vão ao encontro dos dados fornecidos 

pela PNAD do IBGE. As raças classificadas como preta,  indígena e amarela   apresentam números semelhantes, 

quando comparadas com os dados fornecidos pelo IBGE. 

Segundo os dados da PNAD do IBGE, no Brasil, a partir do ano de 2015, aqueles que se auto declararam 

pardos,  passam a representar a maioria da população brasileira (Figura 2). 

 

 

 

Figura 2 - Classificação Racial do Brasil 
 

Fonte: G1, com dados do IBGE, (2017) 
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Quanto à renda familiar dos estudantes do Colégio   Pedro   II,  apenas 7%   possuem   RFP   (renda   

familiar   per   capta)   acima   de 3,5 salários-mínimos, reafirmando a importância das políticas de assistência estudantis. 

A política de cotas foi implantada no Colégio Pedro II no ano de 2004, com 50% das  vagas  reservadas  

para  estudantes  oriundos      de escolas públicas. Por força de lei federal, no ano de 2012, o modelo foi aperfeiçoado, 

atribuindo 20% da reserva de 50% das vagas, para estudantes  negros.  A  política  de  cotas  contribuiu para o 

ingresso de alunos de classes populares, afastando a hipótese de que a maior parte dos alunos seriam oriundos da 

chamada “elite”. 

O Colégio Pedro II, quando comparado aos demais Institutos Federais, apresenta taxas de evasão em 

patamares aproximadamente 60% menores (Figura 3). A  taxa  de  evasão média do Colégio Pedro II possui valor 

apurado de 6,2%, contra 15,5% dos Institutos Federais. 

Podemos inferir que a elevada participação do ensino propedêutico no Colégio Pedro II (74%),  aliada 

ao baixo percentual de evasão neste segmento (2,4%), contribuem para o baixo percentual geral de evasão (6,2%),  

na comparação com os demais Institutos Federais. 

 

Figura 3 - Taxa de evasão do Colégio Pedro II (2019) 
 

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha, 2020 

 

 

 

Para o ensino técnico,   o valor apurado para o Colégio Pedro II é de 5,0%, contra 13% dos Institutos 

Federais (Figura 4). Segundo a PNAD do IBGE, a taxa de evasão aos 15 anos de idade atinge 14.1%, crescendo até 

o valor de 18%, aos 19 anos. 

 

 

Figura 4 - Taxa de Evasão nos Institutos Federais (2019) 

 

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha, 2020 

 

 

         17 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

Principais efeitos observados no Colégio Pedro II após a equiparação à condição de Instituto Federal 

de Educação, Ciência e e Tecnologia. 

A criação dos Institutos Federais introduziu uma nova concepção  de  gestão  na  educação  brasileira.  

Os  efeitos  da  publicação  da Lei 12.677/2012,  que equiparou o Colégio Pedro II à condição de Instituto 

Federal podem ser observados: 

Primeiramente, a verticalização, atuando em todos os níveis  de ensino. O Colégio Pedro II atua desde 

o nível de Educação Infantil   até a Pós-Graduação Strictu Sensu. 

Em segundo lugar, a formação de professores, por meio do curso  de Licenciatura, iniciado no ano de 

2020. 

Além disso, a capilaridade e a  interiorização.  O  campus  do Município de Duque de Caxias do Colégio 

Pedro II foi inaugurado  no ano de 2012.  No Município de Niterói,  o campus foi inaugurado no ano de 2016. 

Em adição, o processo  de  escolha  de  dirigentes  ocorre  por eleições diretas, com pesos iguais e paritários 

para docentes, técnico-administrativos e discentes.  

Também, os campi possuem autonomia para a realização  de compras e contratos. 

Adicionalmente, a direção geral passou a ser chamada de reitoria. 

Os Institutos Federais possuem autonomia para criar e extinguir   cursos nos limites de sua atuação territorial. 

Também podem registrar diplomas dos cursos oferecidos, de acordo com o Art 2o, § 3o, p .  1 ,  da Lei 

11.892/2008. 

Para efeitos das regras que regem a avaliação, regulação e supervisão de instituições e cursos, os 

Institutos Federais equiparam-se às Universidades Federais, conforme o Art 2o, § 1o, p. 1, da Lei 11.892/2008. 

Tanto a reitoria como os campi dos Institutos Federais possuem autonomia financeira e  administrativa.       

O  reitor  e  cada  diretor geral atuam como ordenadores de despesa, autorizando, em conformidade com a lei 

orçamentária, a realização de despesas. A proposta orçamentária anual é identificada para cada campus, conforme 

o artigo 9º, p. 1, da Lei 11892 de 2008,  

Por fim, nos últimos anos, o quantitativo de servidores do Colégio Pedro II tem se mantido      

p raticamente constante,  o  que  indica   que os recentes concursos apontam para a intenção de repor as 

aposentadorias e desligamentos de docentes e  servidores  técnico-administrativos. 

Após a equiparação  do  Colégio  Pedro  II  como  Instituto  Federal, no ano de 2012, foram publicados 

cinco editais de concursos públicos para o cargo de docente, respectivamente, nos anos de 2013, 2014, 2016, 2018 

e 2019. Para o cargo de técnico-administrativo, foram publicados seis editais, nos anos de 2013 a 2015 e 2017 a 

2019.  
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  POTENCIAL DE EXPANSÃO  
 

 

 

 
 

Uma das potencialidades a ser explorada em função da equiparação do Colégio Pedro II à condição  de  

Instituto  Federal,    seria a criação do Curso de Doutorado Profissional na instituição. Como  exemplo,  no  Estado  

do  Rio  de  Janeiro,  o  Instituto  Federal de  Educação,   Ciencia  e  Tecnologia  do  Rio  de  Janeiro  (IFRJ), 

oferece, no Campus Nilópolis, o  Curso  de  Doutorado  Profissional em Ensino de Ciências. Também, o  Instituto  

Federal  Fluminense (IFF), no município de Campos de Goytacazes, oferece o curso de Doutorado Profissional em 

Tecnologia para o Meio Ambiente. 

Por meio da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, o Instituto Federal do Rio 

Grande do Norte  (IFRN) oferece o Doutorado em Educação Profissional e o Instituto  Federal do Amazonas 

(IFAM), oferece o Doutorado Profissional em Ensino Tecnológico. 

Diversificar a oferta de cursos técnicos de  nível  médio  e  criar cursos de graduação, como Pedagogia 

e Letras ou ainda na área   de ciências exatas como Matemática,  Física e Química,  são também potenciais 

a serem estudados. 

 

 

 

 

  CONCLUSÃO  

 

 
Este produto educacional não pretendeu esgotar   as interpretações dos assuntos nele abordados,  

contribuindo, contudo,  para a edificação de um conjunto de   saberes  no  âmbito do Programa de Mestrado 

ProfEPT. 

As análises sobre indicadores, por exemplo,  podem ser aprofundadas em uma pesquisa futura, direcionada 

ao tema “Políticas  Públicas  aplicadas  no  Colégio  Pedro  II”,  considerando que o objetivo  central  deste  estudo  

consistiu  em  pesquisar  os aspectos legais relacionados à equiparação do Colégio Pedro II à condição de Instituto 

Federal. 

Durante a pesquisa realizada com docentes e servidores técnicos-administrativos, foram identificadas  

algumas  lacunas  conceituais, em que pese o elevado nível das respostas, em sua maioria. Esperamos que este  

produto  tenha  contribuído  para  esclarecer e/ou aprofundar o conhecimento sobre a instituição Colégio 

Pedro II, em sua história recente. 

Este E-book pode ser utilizado, no Colégio Pedro II, para compor treinamentos internos, para  subsidiar  o  

planejamento  estratégico ou como material de divulgação da instituição, dentre outras possibilidades. 
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